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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 198
FURTO – CONSUMAÇÃO

O crime de furto se consuma no momento, ainda que breve, em que o agente se torna possuidor da coisa, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima.

(D.O.E., 14/10/2004, p. 32)



MODELO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da apelação criminal nº 1.435.949-2, da Comarca de São Paulo, em que figura como apelante CLEIDE MARLI DE SOUZA, e como apelado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea “c”, da  Constituição da República, e na forma dos artigos 541 e seguintes do Código de Processo Civil; e dos artigos 26 e seguintes da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 321/322, pelas razões adiante deduzidas.

1.  A HIPÓTESE EM EXAME 



CLEIDE MARLI DE SOUZA foi denunciada por infração ao artigo 157, “caput”, do Código Penal, porque ela, no dia 31 de julho de 2001, por volta das 12h40min, na Avenida Rua São Bento, Comarca de São Paulo, agindo previamente conluiada com Jefferson Luis Pinto de Carvalho, bem como mediante emprego de violência física, subtraiu um aparelho de telefonia celular, marca Nokia, pertencente à vítima Flávia Solano.



Segundo a inicial acusatória, “...a vítima caminhava pelo local dos fatos na companhia de Andréia, que estava grávida, ocasião em que os denunciados vieram a empurrá-la de forma violenta, subtraindo-lhe o telefone do qual fazia uso e que pertencia à sua acompanhante. Consumada a subtração, os comparsas empreenderam fuga. Foi então solicitado auxílio a policiais civis que por um acaso passavam pelo local, efetivando-se, assim,  a detenção dos agentes, tendo sido o telefone encontrado no interior da bolsa portada por CLEIDE” (fls. 02).



Pela r. sentença de fls. 222/225, a denúncia foi julgada parcialmente procedente, sendo a acusada condenada por infração ao artigo 155, parágrafo 4º, incisos IV, do Código Penal, à pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais ao pagamento de 11 (onze) dias-multa, no valor unitário mínimo. Para tanto, o d. magistrado considerou que o crime foi consumado, pois  “a ré teve a posse da ‘res furtiva’, afastou-se do local e guardou o aparelho em sua bolsa”.



Inconformada, a ré apelou pleiteando a absolvição por insuficiência probatória e, alternativamente, o reconhecimento do crime na sua forma tentada e a fixação do regime aberto (fls. 269/270).



Contra-arrazoado o recurso (fls. 272/274), o parecer da Douta Procuradoria de Justiça foi pelo improvimento (fls. 194/299). 



A Colenda Oitava Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, por maioria de votos, deu parcial provimento ao apelo para, nos termos do voto de Revisor, reconhecer a tentativa e reduzir a pena à 01 (um) ano, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, mais ao pagamento de 07 (sete) dias multa (fls. 321/322).



Eis a motivação do r. voto condutor, na parte que toca este recurso:

                   “DECLARAÇÃO DE VOTO PREVALENTE

Ouso divergir, parcialmente, venia concessa, do r. entendimento esposado pelo nobre Relator, Juiz Ubiratan de Arruda, no que diz respeito à consumação do delito, porquanto, a meu aviso, o crime ficou na esfera da tentativa.

Com efeito, segundo a prova sedimentada nos autos (fls. 70/71 e 152) os agentes ativos não chegaram a ter a posse tranqüila da coisa subtraída, pois foram perseguidos e detidos imediatamente após o apossamento do telefone celular.

Como Jefferson Luis Pinto de Carvalho, também condenado, não apelou, a ele restam estendidos os efeitos desta decisão. 

Pelo iter criminis percorrido entendo que a mitigação pela tentativa deve ser da ordem de 1/3, pois chegaram os agente ao apossamento do bem, colocando-o no interior de uma bolsa e quando evadiam-se, foram perseguidos e presos.

Assim, pelo meu voto, Cleide Marli de Souza resta condenada à pena de um ano, seis meses e vinte dias de reclusão, mais ao pagamento de sete dias multa e Jefferson Luis Pinto de Carvalho à pena de uma ano e quatro meses de reclusão, mais ao pagamento de seis dias-multa, por infração ao art. 155, § 4º. IV c/c art. 14. II, do Código Penal, confirmando, quanto ao mais, a r. sentença apelada” (fls. 321/322).

2.    O  DISSENSO JURISPRUDENCIAL     



Ao decidir pelo reconhecimento do crime tentado na hipótese, a douta Maioria da Turma Julgadora distanciou-se frontalmente do que o Colendo Superior Tribunal de Justiça tem entendido em casos análogos, ou seja: 

“RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO. INCIDÊNCIA DE QUALIFICADORA DE CONCURSO DE AGENTES. INCABÍVEL O PRIVILÉGIO.
1. Considera-se consumado o crime de furto, bem como o de roubo, no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo, sendo prescindível que o bem saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes do STF e do STJ.

2. É incabível a aplicação do privilégio constante no art. 155, § 2º, do Código Penal, em face da incidência da circunstância qualificadora do concurso de agentes.

3. Recurso conhecido e provido” (RESP 479695/RS,  QUINTA TURMA, Min. LAURITA VAZ, DJ DATA:01/12/2003 PG:00393, j. em 06/11/2003). 

“PENAL. FURTO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO DO DELITO. REINCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 61, INCISO I, CP. OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. Considera-se consumado o crime de furto, bem como o de roubo, no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo, sendo prescindível que o bem saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes do STJ e do STF.

2. Reconhecida a violação ao art. 61, inciso I, do Código Penal, uma vez que, no momento da dosimetria da pena, estando comprovada a reincidência, a sanção corporal a ser imposta deverá ser sempre agravada. Precedentes.

3. Recurso especial conhecido e provido” (RESP 417974/RS, QUINTA TURMA, Min. LAURITA VAZ, DJ DATA:02/06/2003 PG:00323, j. em 15/04/2003). 

CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRIVILÉGIO. ÓBICE AO BENEFÍCIO DEVIDAMENTE MOTIVADO. MAUS ANTECEDENTES. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO DO DELITO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Não há ilegalidade na decisão que entende inaplicável o benefício do privilégio ao réu que ostenta maus antecedentes, pois a concessão desta benesse está condicionada não somente aos fatores objetivos ali relacionados – primariedade do agente e pequeno valor da coisa furtada -, como à sensatez do Julgador, a quem cabe – orientado pelos parâmetros previstos no art. 59 do CP - avaliar a necessidade e conveniência da concessão do favor legal. Precedente da Turma. 

II. O delito de furto, assim como o de roubo, consuma-se com a simples posse, ainda que breve, da coisa alheia móvel subtraída clandestinamente, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima.

III. Recurso desprovido” (RESP 369819-MA, QUINTA TURMA, Min. GILSON DIPP,  DJ DATA:15/04/2002 PG:00253, j. em 13/03/2002). 

“PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. CONSUMAÇÃO. REINCIDÊNCIA. REGIME PRISIONAL.

I - O delito de furto se consuma com  a retirada do objeto do crime da esfera de disponibilidade da vítima.

II - O réu reincidente, condenado a pena inferior a quatro anos e com circunstâncias  judiciais favoráveis, poderá iniciar o cumprimento em regime semi-aberto. Artigos 33, § 3º e 59 do Código Penal. (Precedentes).

Habeas corpus indeferido. Writ concedido de ofício para alterar o regime de cumprimento de pena” (HC 16919/SP, QUINTA TURMA, Min. FELIX FISCHER, DJ DATA:04/02/2002 PG:00435, j. em 13/11/2001). 
“RESP - PENAL - FURTO TENTATIVA - CRIME E CONDUTA E RESULTADO. AFETA O BEM JURIDICO, GERANDO DANO, OU PERIGO. O FURTO REGISTRA CONSUMAÇÃO QUANDO O OBJETO MATERIAL E RETIRADO DA ESFERA DE DISPONIBILIDADE DA VITIMA” (RESP 154850/SP, SEXTA TURMA, Min. LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, DJ DATA:20/04/1998 PG:00121, j. em 19/03/1998).


No julgamento do Recurso Especial nº 521.813-RS, ocorrido em 11 de novembro de 2003, do qual foi Relator o Ministro GILSON DIPP, cujo acórdão, ora adotado como paradigma, está publicado na Revista Eletrônica de Jurisprudência, a QUINTA TURNA do Colendo Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade,  assim decidiu:

“CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO. MOMENT0 DA CONSUMAÇÃO DO DELITO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

I. O delito de furto, assim como o de roubo, consuma-se com a simples posse, ainda que breve, da coisa alheia móvel subtraída clandestinamente, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes.

II. Irresignação que merece ser provida para, cessando o acórdão recorrido, determinar que outra decisão seja proferida.

III. Recurso conhecido e provido”.


Eis o voto do Eminente Ministro Relator, na parte de interesse deste recurso:



(...)


 

“Merece prosperar a inconformidade.



Nos termos do posicionamento firmado por esta Turma, o crime de furto – assim como o de roubo – consuma-se com a simples posse, ainda que breve, da coisa alheia móvel subtraída clandestinamente, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima.



Basta a cessação da clandestinidade ou violência para que o poder de fato do agente adquira o caráter de posse ou detenção – mesmo que a vítima venha a retomar o bem, via perseguição própria ou de terceiro.



Assim, não procede o pleito de reconhecimento da tentativa, na hipótese.



Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes:



“PENAL. FURTO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO DO DELITO. REINCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 61, INCISO I, CP. OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.



1. Considera-se consumado o delito de furto, bem como o de roubo, no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo, sendo prescindível que o bem saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes do STJ e do STF.



2. Reconhecida a violação ao art. 61, inciso I, do Código Penal, uma vez que, no momento da dosimetria da pena, estando comprovada a reincidência, a sanção corporal a ser imposta deverá ser sempre agravada. Precedentes.



3. Recurso especial conhecido e provido.” (RESP nº 417.974/RS; Rel. Ministra Laurita Vaz; 02/-6/2003).



“RESP – PENAL – FURTO TENTATIVA – CRIME E CONDUTA E RESULTADO.



Afeta o bem jurídico, gerando dano, ou perigo. O furto registra consumação quando o objeto material é retirado da esfera de disponibilidade da vítima.” (RESP Nº 154.580/SP; Rel. Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro; DJ 20/04/1998).



Assim, dirimida a controvérsia acerca da consumação do tipo previsto no art. 155, CP, merece a irresignação ser provida para, cassando o acórdão recorrido, determinar que outra decisão seja proferida.



Diante do exposto, conheço e dou provimento ao recurso, nos termos da fundamentação acima.



É como voto”.
3.  CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS


Ajustam-se em estreito paralelismo as hipóteses apreciadas neste recurso, pois ambas cuidam da consumação do crime de furto; contudo, as soluções apresentadas são diferentes.



Para o v. acórdão recorrido:

“Ouso divergir, parcialmente, venia concessa, do r. entendimento esposado pelo nobre Relator, Juiz Ubiratan de Arruda, no que diz respeito à consumação do delito, porquanto, a meu aviso, o crime ficou na esfera da tentativa.

Com efeito, segundo a prova sedimentada nos autos (fls. 70/71 e 152) os agentes ativos não chegaram a ter a posse tranqüila da coisa subtraída, pois foram perseguidos e detidos imediatamente após o apossamento do telefone celular.”



Enquanto para o v. acórdão paradigma:

 

“Nos termos do posicionamento firmado por esta Turma, o crime de furto – assim como o de roubo – consuma-se com a simples posse, ainda que breve, da coisa alheia móvel subtraída clandestinamente, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima.



Basta a cessação da clandestinidade ou violência para que o poder de fato do agente adquira o caráter de posse ou detenção – mesmo que a vítima venha a retomar o bem, via perseguição própria ou de terceiro.”


Verifica-se, portanto, que enquanto para o v. acórdão recorrido o crime não passou da esfera da tentativa, eis que “os agentes ativos não chegaram a ter a posse tranqüila da coisa subtraída, pois foram perseguidos e detidos imediatamente após o apossamento do telefone celular” (fls. 321), para o r. julgado confrontado, contrariamente, “o crime de furto – assim como o de roubo – consuma-se com a simples posse, ainda que breve, da coisa alheia móvel subtraída clandestinamente, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima” (cf. julgado paradigma).



Assim, melhor a nosso ver, a solução encontrada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, que deve prevalecer.

4. PEDIDO


Em face do exposto, patenteando-se a divergência jurisprudencial no que tange à consumação do crime de furto, aguarda esta Procuradoria-Geral de Justiça que seja deferido o  processamento do presente Recurso Especial,  a fim de que, subindo à elevada apreciação do Colendo Superior Tribunal de Justiça, conhecido, mereça provimento para que, cassando-se a r. decisão recorrida, seja restabelecida a r. decisão de primeiro grau.

São Paulo, 24 de junho de 2004.

PERSEU GENTIL NEGRÃO

Procurador de Justiça

EDUARDO ARAUJO DA SILVA

Promotor de Justiça Designado
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